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ESTADO DO MARANHÃO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO

Gabinete do Deputado Carlos Lula


PROJETO DE LEI Nº _______, DE 2026
Acrescenta dispositivos e altera a redação de artigos da Lei Estadual nº 10.538, de 12 de dezembro de 2016, para instituir e regulamentar o Subsistema de Transporte Coletivo Complementar Alternativo Intermunicipal e Semiurbano de Passageiros do Estado do Maranhão, e dá outras providências.
O Governador do Estado do Maranhão,

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E DO OBJETO

Art. 1º O art. 1º da Lei nº 10.538, de 12 de dezembro de 2016, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º Fica criado o Sistema Estadual de Transporte Coletivo Rodoviário Intermunicipal de Passageiros do Estado do Maranhão – STRP/MA, o qual será regido pela presente Lei, seus regulamentos e demais normas legais, em especial pelas Leis Federais nº 8.078/1990, nº 8.987/1995, nº 9.503/1997, nº 10.233/2001, nº 10.406/2002, nº 12.587/2012 e nº 14.133/2021, e pelas Leis Estaduais nº 10.213/2015 e nº 10.225/2015.

Parágrafo único.  O STRP/MA compreende, além dos serviços convencionais, o Subsistema de Transporte Coletivo Complementar Alternativo Intermunicipal e Semiurbano – STCCA, cuja estrutura, condições de delegação e regime tarifário são disciplinados nesta Lei e em sua regulamentação, observado o disposto nos arts. 21, XII, e, 25, § 1º, e 175 da Constituição Federal.” (NR)

CAPÍTULO II

DAS DEFINIÇÕES RELATIVAS AO TRANSPORTE COMPLEMENTAR ALTERNATIVO

Art. 2º O inciso VII e o inciso XVIII do art. 5º da Lei nº 10.538/2016 passam a vigorar com as seguintes redações, e ficam acrescidos os incisos XXV, XXVI, XXVII, XXVIII e XXIX ao mesmo artigo:
“[...]

VII – delegatários: pessoas jurídicas, incluídas as sociedades empresárias, sociedades cooperativas e entidades associativas de operadores do transporte complementar alternativo regularmente constituídas, e, na hipótese do art. 3º-C, § 4º, pessoas físicas habilitadas, todos atendidas as condições de capacidade jurídica e técnica, idoneidade financeira e regularidade fiscal e previdenciária, nos termos desta Lei; (NR)
[...]
XVIII – permissão: a delegação, a título precário, mediante prévio procedimento licitatório, da prestação de serviços públicos, feita pelo poder concedente a pessoas jurídicas, incluídas sociedades empresárias, cooperativas e entidades associativas de operadores do transporte complementar alternativo regularmente constituídas há pelo menos 3 (três) anos, e, nos lotes específicos de que trata o art. 3º-C, § 4º, a pessoas físicas habilitadas, que demonstrem capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco; (NR)
[...]
XXV – transporte complementar alternativo: serviço de transporte coletivo rodoviário intermunicipal de passageiros prestado com veículos de médio porte, de capacidade inferior à dos ônibus convencionais, que complementa o subsistema estrutural nas bacias de transporte onde a demanda não justifica operação por ônibus de grande porte, ou onde há lacuna de atendimento ao usuário;

XXVI – entidade associativa de operadores do transporte complementar alternativo: associação civil ou entidade sindical patronal, sem finalidade lucrativa, constituída exclusivamente por pessoas físicas ou jurídicas que exploram, de forma direta, serviços de transporte complementar alternativo, dotada de personalidade jurídica própria há pelo menos 3 (três) anos da data do pedido de habilitação;

XXVII – operador individual: pessoa física regularmente contratada, cooperada ou associada à entidade delegatária para condução do veículo integrante da frota autorizada, sem que isso implique delegação pessoal da permissão, a qual remanesce com a entidade delegatária, ressalvada a hipótese do art. 3º-C, § 4º;

XXVIII – frota de reserva operacional: parcela da frota total cadastrada, correspondente a no mínimo 10% (dez por cento) dos veículos em operação, destinada exclusivamente à substituição de veículos em manutenção, visando à continuidade do serviço; e,
XXIX – motorista defensor: condutor regularmente habilitado e cadastrado na MOB, vinculado à entidade delegatária do STCCA na qualidade de cooperado, associado ou empregado, ou, na hipótese do art. 3º-C, § 4º, vinculado contratualmente ao permissionário pessoa física, com a função de substituir o condutor titular em situações de folga, doença, manutenção do veículo ou impedimento eventual, autorizado a conduzir qualquer veículo da frota cadastrada da respectiva entidade delegatária, vedado o vínculo simultâneo com mais de uma delegatária do STCCA.” (AC)
[...]”.
CAPÍTULO III

DO SUBSISTEMA DE TRANSPORTE COMPLEMENTAR ALTERNATIVO INTERMUNICIPAL E SEMIURBANO

Seção I – Da Estrutura e Classificação

Art. 3º O art. 13 da Lei nº 10.538/2016 passa a vigorar acrescido do inciso V e do § 1º, e o parágrafo único fica modificado para § 2º:

“[...]

V – serviço de transporte complementar alternativo intermunicipal e semiurbano: modalidade de serviço coletivo rodoviário intermunicipal de passageiros executada com veículos de médio porte, prestada por entidades delegatárias regularmente habilitadas, nas rotas e horários definidos pela MOB, de forma complementar ao subsistema estrutural, vedada a superposição predatória de percursos e horários já cobertos pelo sistema convencional; (AC)”

§ 1º O serviço previsto no inciso V deste artigo integra o Subsistema Complementar Alternativo e Semiurbano – STCCA, organizado nos termos dos arts. 3º-A a 3º-I desta Lei.” (AC)
§ 2º A capacidade dos veículos que desempenharão os serviços será definida pela MOB mediante ato normativo.

[...]”.

Art. 4º A Lei nº 10.538/2016 fica acrescida dos arts. 3º-A a 3º-I, com as seguintes redações:

“[...]

Art. 3º-A. O Subsistema de Transporte Coletivo Complementar Alternativo Intermunicipal e Semiurbano – STCCA integra o STRP/MA e tem por finalidade atender à demanda de deslocamento intermunicipal de passageiros em rotas, horários ou localidades não suficientemente cobertas pelo subsistema estrutural convencional.

§ 1º A criação, alteração e extinção de linhas do STCCA competem à MOB, precedidas de estudo técnico de demanda e de consulta aos municípios abrangidos, observado o princípio da não superposição predatória.

§ 2º As linhas do subsistema semiurbano operarão com frequência mínima equivalente a 50% (cinquenta por cento) dos horários regulares do sistema convencional correspondente, quando houver, ou conforme tabela própria definida pela MOB.” (AC)

Art. 3º-B Os serviços do STCCA serão prestados mediante permissão, precedida de procedimento licitatório, nos termos do art. 175 da Constituição Federal e da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, observadas as seguintes diretrizes:

I – o prazo de cada permissão será de até 10 (dez) anos, podendo ser prorrogado, mediante aditivo contratual devidamente motivado e com anuência do permissionário, por no máximo igual período, uma única vez;

II – a prorrogação de que trata o inciso I depende, cumulativamente, de avaliação positiva do Índice de Desempenho Operacional definido na lei, da inexistência de débitos com a MOB e da adequação da frota aos padrões técnicos vigentes;

III – encerrado o prazo de permissão, inclusive após eventual prorrogação, nova delegação somente poderá ser outorgada mediante realização de novo procedimento licitatório; e,
IV – durante o período de transição entre licitações, enquanto não concluído novo certame, a MOB poderá, por ato devidamente fundamentado, manter o serviço em operação por prazo não superior a 24 (vinte e quatro) meses, vedada a caracterização dessa medida como prorrogação ou renovação de permissão.” (AC)

Art. 3º-C Podem participar dos procedimentos licitatórios para delegação do STCCA:

I – sociedades empresárias regularmente constituídas, com objeto social compatível com a prestação de serviços de transporte coletivo de passageiros;

II – sociedades cooperativas regularmente estabelecidas, que atendam às condições de capacidade jurídica, técnica, idoneidade financeira e regularidade fiscal e previdenciária; e,
III – entidades associativas de operadores do transporte complementar alternativo, na forma do inciso XXVI do art. 5º desta Lei, desde que demonstrem, no ato de habilitação, a capacidade operacional, técnica e financeira necessária ao cumprimento do objeto licitado.

§ 1º Como regra geral, a delegação dos serviços do STCCA será outorgada a pessoas jurídicas, na forma dos incisos I a III deste artigo.

§ 2º As entidades previstas no inciso III deste artigo deverão manter, durante toda a vigência da permissão, quadro próprio de pessoal, frota cadastrada em nome da pessoa jurídica e sede operacional no Estado do Maranhão.

§ 3º É vedada a participação, como licitante ou delegatária, de pessoa jurídica ou pessoa física que já seja titular de outra concessão, permissão ou autorização para exploração de serviço público de transporte coletivo de passageiros no Estado do Maranhão, observado o disposto no art. 3º-D.

§ 4º A MOB poderá definir, no edital de licitação, lotes específicos de linhas do STCCA cuja delegação será outorgada a pessoas físicas, observadas as seguintes condições:

I – a permissão a pessoa física tem caráter individual e personalíssimo, sendo intransferível inter vivos, a qualquer título;

II – não será admitida outorga de mais de uma permissão à mesma pessoa física, nem a integrantes do mesmo grupo familiar, assim entendidos cônjuge, companheiro e parentes em linha reta ou colateral até o segundo grau;

III – a pessoa física habilitada não poderá ocupar cargo efetivo ou comissionado na administração pública direta ou indireta de qualquer dos entes federados, nem ser titular de concessão, permissão ou autorização de outro serviço público;

IV – a sucessão causa mortis observa o disposto no art. 3º-I, vedada a transmissão automática da permissão aos herdeiros; e,
V – o permissionário pessoa física deverá manter, em caráter permanente, ao menos um motorista defensor regularmente cadastrado, autorizado a substituí-lo nas hipóteses de folga, doença, manutenção do veículo ou impedimento eventual, observado o disposto no art. 3º-F, sem que essa substituição implique transferência ou compartilhamento da titularidade da permissão.” (AC)

Art. 3º-D É vedada, sob qualquer forma, a transferência da permissão concedida nos termos desta Lei a terceiros, ainda que mediante instrumento contratual privado, cessão de direitos, arrendamento de frota ou qualquer outro mecanismo que implique substituição do delegatário sem prévia licitação.

Parágrafo único.  A infração ao disposto no caput implica declaração de caducidade da permissão, sem indenização ao permissionário infrator.” (AC)

Seção II – Da Frota e dos Requisitos Técnicos

Art. 3º-E A frota destinada à operação do STCCA deverá observar os seguintes requisitos mínimos:

I – tipologia: vans e microônibus com capacidade de lotação entre 9 (nove) e 32 (trinta e dois) passageiros sentados, exceto o motorista, para operações intermunicipais; para linhas semiurbanas em área metropolitana, admite-se transporte de passageiros em pé, limitado ao percentual fixado em norma da MOB, em deslocamentos de até 45 (quarenta e cinco) quilômetros;

II – vida útil: o limite máximo de vida útil dos veículos é de 15 (quinze) anos, contados da data de fabricação, independentemente do tipo de carroceria;

III – inspeção periódica: veículos com mais de 10 (dez) anos de fabricação ficam sujeitos a inspeção técnico-veicular anual, realizada pela MOB ou por empresa credenciada, como condição de renovação do licenciamento operacional;

IV – frota de reserva operacional: o delegatário deverá manter frota de reserva correspondente a no mínimo 10% (dez por cento) de sua frota autorizada em operação, garantindo a continuidade do serviço durante manutenção de veículos;

V – acessibilidade: os veículos deverão ser adaptados para o acesso de pessoas com deficiência e mobilidade reduzida, nos prazos e condições estabelecidos pela MOB, em harmonia com a legislação federal aplicável; e,
VI – rastreamento: os veículos deverão ser equipados com sistema de rastreamento e monitoramento em tempo real, integrado à plataforma tecnológica da MOB.” (AC)

Art. 3º-F. A entidade delegatária do STCCA deverá manter cadastro atualizado, junto à MOB, dos condutores titulares e dos motoristas defensores que prestem serviço em sua frota, observadas as seguintes regras:

I – todo veículo da frota cadastrada deverá ter, no mínimo, um condutor titular e um motorista defensor previamente cadastrados;

II – o motorista defensor cadastrado fica autorizado a conduzir qualquer veículo da frota cadastrada da respectiva entidade delegatária, vedada a vinculação a um único veículo específico;

III – os condutores, titulares e defensores, deverão atender, cumulativamente, aos seguintes requisitos: habilitação na categoria D ou superior, comprovação de vínculo regular com a entidade delegatária, ausência de antecedentes criminais incompatíveis com a função e atendimento a curso de formação específico definido pela MOB; e,
IV – a substituição do condutor titular pelo motorista defensor não exige autorização prévia caso a caso, bastando a regularidade do cadastro de ambos, observados os deveres de comunicação ao sistema de monitoramento da MOB.” (AC)

Seção III – Do Regime Tarifário do STCCA

Art. 3º-G. O regime tarifário do Subsistema de Transporte Complementar Alternativo Intermunicipal e Semiurbano observará as seguintes diretrizes:

I – as tarifas serão definidas pela MOB mediante ato normativo específico para o STCCA, considerando as particularidades operacionais do segmento, especialmente a menor capacidade de lotação dos veículos e o caráter complementar do serviço;

II – o modelo tarifário considerará, entre outros fatores: (a) o percurso médio mensal (PMM) especificado por linha, expresso em quilômetros; (b) o custo operacional total estimado por quilômetro rodado, com apropriação dos custos fixos, variáveis e tributários inerentes à prestação do serviço; (c) o passageiro pagante transportado; (d) a modicidade tarifária como princípio orientador;

III – a revisão e o reajuste periódico das tarifas seguirão os mesmos critérios objetivos previstos nos arts. 22 e 23 desta Lei, aplicados ao modelo tarifário específico do STCCA; e,
IV – são garantidos aos usuários do STCCA os mesmos direitos de gratuidade e desconto tarifário previstos no art. 27 desta Lei e na legislação estadual aplicável, em especial a Lei Estadual nº 9.948, de 5 de novembro de 2013, sendo o custo correspondente computado no equilíbrio econômico-financeiro das permissões.” (AC)

Seção IV – Da Participação das Entidades Representativas no CETIP

Art. 3º-H.  O art. 50 da Lei nº 10.538/2016 fica acrescido do inciso IV, com a seguinte redação:

“[...]

IV – dois representantes de entidades representativas de operadores do Subsistema de Transporte Complementar Alternativo Intermunicipal e Semiurbano – STCCA, indicados, em conjunto, pelas entidades associativas ou sindicais patronais do segmento legalmente constituídas e com registro na MOB.

Parágrafo único.  Os representantes previstos no inciso IV deste artigo terão mandato de 3 (três) anos, permitida uma recondução, e participarão das sessões do CETIP com direito a voz e voto.” (AC)
[...]”

Seção V – Da Continuidade do Serviço e do Interesse dos Trabalhadores

Art. 3º-I.  Observados os princípios da continuidade e da adequação do serviço público, ficam asseguradas as seguintes regras em favor dos operadores do STCCA:

I – em caso de falecimento do sócio, cooperado ou associado que, na data do óbito, figurasse como operador habilitado junto à entidade delegatária, seus sucessores legítimos, na forma dos arts. 1.829 e seguintes da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para transferir as quotas, ações ou direitos associativos à entidade delegatária ou a terceiro que atenda aos requisitos legais, assegurada a continuidade da operação durante esse período;

II – o direito ao exercício da atividade é intransferível na dimensão da permissão pública, mas as relações associativas internas à entidade delegatária regulam-se pelo direito privado, cabendo ao estatuto da entidade disciplinar a transmissão de quotas ou direitos associativos;

III – a entidade delegatária que sofrer redução de quadro operacional por força de óbito de sócios ou cooperados terá prazo de 90 (noventa) dias para recompor os requisitos técnicos e operacionais, sob pena de instauração de processo de caducidade, garantido o contraditório; e,
IV – no caso de permissão outorgada a pessoa física, na forma do art. 3º-C, § 4º, o falecimento do permissionário extingue a permissão, observado o seguinte: (a) os herdeiros legítimos, na forma dos arts. 1.829 e seguintes do Código Civil, terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para promover o encerramento operacional regular e a baixa do veículo no cadastro da MOB; (b) durante o referido prazo, a MOB poderá autorizar a continuidade provisória do serviço por terceiro habilitado, em nome do espólio, exclusivamente para preservar a continuidade do atendimento aos usuários, vedada a sub-rogação na titularidade da permissão; (c) a vaga decorrente da extinção será objeto de novo procedimento licitatório, na forma desta Lei.” (AC)
[...]”.
CAPÍTULO IV

DAS ALTERAÇÕES NA ESTRUTURA DO STRP/MA

Art. 5º O § 3º do art. 6º da Lei nº 10.538/2016 passa a vigorar com a seguinte redação:

“[...]

§ 3º A permissão, exercida por conta e risco do delegatário, pode ser revogada a qualquer tempo pela MOB, sem direito a qualquer tipo ou forma de indenização, observados o contraditório, a ampla defesa e a motivação do ato.” (NR)
[...]”.
Art. 6º O art. 8º da Lei nº 10.538/2016 passa a vigorar com a seguinte redação:
“[...]

Art. 8º Os Serviços de Transporte Coletivo Rodoviário Intermunicipal de Passageiros, incluído o STCCA, serão executados por delegatários que atendam às condições de capacidade jurídica, capacidade técnica, idoneidade financeira e regularidade fiscal e previdenciária, e que sejam detentores de concessão, permissão ou autorização outorgada pela MOB, devendo manter seu cadastro e registro atualizados, sob pena de responsabilidade e multa.” (NR)
[...]”.
Art. 7º O inciso II do art. 15 da Lei nº 10.538/2016 passa a vigorar com a seguinte redação:

“[...]

II – subsistema complementar: compreende os serviços alimentadores e complementares do subsistema estrutural, que têm por função a captação de passageiros por meio de ligações entre polos principais e polos secundários, operados por microônibus e vans rodoviários, obedecidas as características técnicas estabelecidas pela MOB, incluído o Subsistema de Transporte Complementar Alternativo Intermunicipal e Semiurbano – STCCA.” (NR)
[...]”.
Art. 8º O § 1º e o § 3º do art. 33 da Lei nº 10.538/2016 passam a vigorar com as seguintes redações:

“[...]

§ 1º A MOB organizará e manterá cadastro de todos os delegatários, incluídas as sociedades empresárias, sociedades cooperativas, entidades associativas de operadores do transporte complementar alternativo regularmente estabelecidas e, na hipótese do art. 3º-C, § 4º, as pessoas físicas habilitadas, que obtiverem delegação para a prestação dos Serviços Públicos de Transporte Coletivo Rodoviário Intermunicipal, incluído o STCCA. (NR)
[...]
§ 3º Os veículos que prestam serviços de transporte de passageiros no âmbito do STRP/MA serão obrigatoriamente submetidos a vistoria técnica anual para renovação do licenciamento operacional ou certificado de conformidade, realizada pela equipe da MOB, por órgão estadual competente ou por empresa credenciada, podendo a MOB determinar a suspensão do tráfego dos veículos que não estejam em condições de segurança, aplicar as penalidades cabíveis e cobrar taxa pelo serviço. (NR)
[...]”.
CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 9º As permissões e autorizações de transporte complementar alternativo intermunicipal e semiurbano em vigor na data de promulgação desta Lei permanecerão válidas pelo prazo estritamente necessário à realização dos levantamentos técnicos, elaboração dos editais e conclusão dos procedimentos licitatórios previstos nesta Lei, observado o prazo máximo de 60 (sessenta) meses.

§ 1º Findo o prazo de que trata o caput sem a conclusão do processo licitatório por razão imputável exclusivamente à Administração, a MOB poderá, por ato fundamentado e submetido ao controle do CETIP e do Tribunal de Contas do Estado, prorrogar a operação pelo prazo adicional de até 12 (doze) meses, vedada nova prorrogação.

§ 2º A prorrogação prevista no § 1º não confere ao operador qualquer direito subjetivo à renovação ou à preferência no processo licitatório subsequente.

§ 3º Durante o período transitório, os delegatários em operação ficam obrigados a atender às exigências técnicas previstas no art. 3º-E desta Lei no que se refere a vistoria periódica, rastreamento e frota de reserva, sob pena de suspensão do serviço.

Art. 10. A MOB editará, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da promulgação desta Lei, os atos normativos complementares necessários à implementação do STCCA, incluindo:

I – regulamentação técnica dos veículos, com especificações de segurança, conforto e acessibilidade;

II – modelo tarifário específico do STCCA, nos termos do art. 3º-G desta Lei;

III – requisitos de habilitação das entidades associativas de operadores e, no que couber, das pessoas físicas referidas no art. 3º-C, § 4º;

IV – critérios e metodologia do Índice de Desempenho Operacional aplicável ao STCCA; e,
V – minuta-padrão dos editais de licitação para as linhas do STCCA, incluindo a definição dos lotes destinados a pessoas físicas, quando houver.

Art. 11. Nos procedimentos licitatórios para delegação das linhas do STCCA, a MOB poderá adotar, no que couber, mecanismos de qualificação técnica diferenciados, compatíveis com o porte das entidades associativas de operadores e das pessoas físicas habilitadas, vedada a imposição de exigências desproporcionais que, na prática, impeçam a participação dos segmentos legítimos do transporte complementar alternativo.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 12. As disposições desta Lei não alcançam direitos adquiridos validamente constituídos, nem invalidam contratos e atos administrativos em vigor devidamente motivados, aplicando-se, no que couber, o art. 54 da Lei nº 10.538/2016.

Art. 13. Esta Lei não se aplica a serviços de transporte intramunicipal de passageiros, cuja regulamentação é competência dos Municípios nos termos do art. 30, V, da Constituição Federal.

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 28 de abril de 2026.
CARLOS LULA

DEPUTADO ESTADUAL
JUSTIFICATIVA

O Estado do Maranhão possui uma das maiores extensões territoriais do País e uma malha rodoviária intermunicipal que, por décadas, foi parcialmente suprida por um segmento de transporte que cresceu à margem da formalização jurídica: vans e microônibus operados por motoristas autônomos, cooperativas e entidades associativas de trabalhadores. Esse segmento, denominado popularmente de transporte alternativo, não é uma anomalia do sistema.

É uma resposta legítima e espontânea da sociedade à insuficiência do transporte convencional em rotas de menor demanda, horários noturnos, localidades de difícil acesso e municípios do interior que jamais foram adequadamente atendidos pelo modelo de ônibus de grande porte. São esses operadores que levam o paciente ao hospital em cidade vizinha, que transportam o estudante universitário na madrugada de domingo, que viabilizam o deslocamento do pequeno comerciante ao mercado regional. Ignorar juridicamente essa realidade não a elimina, apenas a perpetua na clandestinidade, sem controle, sem segurança e sem proteção para o usuário.

A Lei nº 10.538/2016 estruturou com competência o Sistema Estadual de Transporte Coletivo Rodoviário Intermunicipal de Passageiros, mas não criou categoria normativa própria para esse segmento. O resultado prático é que milhares de operadores atuam sob permissões precárias e juridicamente instáveis, sem horizonte contratual que justifique o investimento na renovação de frota, sem acesso a financiamentos institucionais e sem condições de participar de processos licitatórios em condições equânimes com as grandes empresas do transporte convencional. Este Projeto vem corrigir essa lacuna, e fazê-lo é dever do Estado, não favor ao setor.

Quando o Poder público omite a disciplina jurídica de uma atividade que serve a centenas de milhares de cidadãos, não está preservando a ordem: está transferindo ao usuário o risco de embarcar em veículo sem vistoria regular, conduzido por motorista sem habilitação verificada, operando em rota sem controle de itinerário ou horário. A formalização é, antes de tudo, uma política de segurança pública e de proteção ao consumidor. Há também uma dimensão econômica que não pode ser ignorada: o transporte complementar alternativo movimenta diariamente recursos significativos no interior do Estado, gera empregos diretos e indiretos e sustenta famílias inteiras em municípios onde o emprego formal é escasso.

Regularizar esse setor é ampliar a base de arrecadação estadual, estimular o investimento em frota nova e criar condições para que cooperativas, entidades associativas e operadores individuais acessem linhas de crédito até hoje inacessíveis a quem opera sem título jurídico formal. E há, por fim, a questão da isonomia: não é justo que grandes empresas do transporte convencional operem sob contratos formalizados e tarifas reguladas enquanto os operadores do transporte alternativo, que frequentemente atendem justamente onde as grandes empresas não chegam, sejam tratados como irregulares. Este Projeto não cria privilégios. Cria igualdade de condições dentro de um sistema regulado, com obrigações simétricas de qualidade, segurança e prestação de contas.

A proposta nasce de demanda apresentada pelo Sindicato dos Permissionários e Trabalhadores do Transporte Público Alternativo do Estado do Maranhão (SINTRAMA), cujos representantes trouxeram ao autor uma minuta de alterações da Lei nº 10.538/2016 que foi objeto de análise técnica criteriosa, aprimorada para preservar a constitucionalidade de todos os dispositivos, adequar a linguagem aos padrões da redação legislativa e incorporar as melhores práticas regulatórias de outros estados da Federação.

A experiência de Goiás, cuja Lei Estadual nº 20.657/2019 regulamentou o transporte alternativo intermunicipal por vans, demonstra que o caminho é viável. O Decreto pernambucano nº 48.052/2019, fruto de amplo processo participativo coordenado pela EPTI, prova que é possível regulamentar o setor com celeridade quando há vontade política. A Lei Complementar nº 876/2017 do Espírito Santo, por sua vez, oferece o modelo de integração entre transporte convencional e alternativo que este Projeto adota como referência estrutural. A Lei Estadual nº 10.340/2014 da Paraíba, ainda que estruturada sobre o regime de permissão pessoal, contribuiu com elementos relevantes de governança setorial, especialmente quanto à participação paritária da categoria nos órgãos colegiados e à vedação da titularidade simultânea de outras delegações públicas, soluções aqui acolhidas em redação compatível com a arquitetura do STCCA.

A experiência negativa do Piauí foi igualmente valiosa. A Lei Estadual nº 7.844/2022 foi declarada inconstitucional por unanimidade pelo Plenário do STF na ADI 7.241 (rel. Min. Dias Toffoli, j. 23/2/2024) por prever prorrogação automática de permissões sem novo procedimento licitatório, em violação ao art. 175 da Constituição Federal. Esse precedente foi o principal balizador técnico desta proposta.

Os arts. 3º-B e 9º vedam expressamente a prorrogação automática, estabelecem prazo de transição máximo de 24 meses e garantem que toda nova delegação seja precedida de licitação, tornando o Projeto imune ao vício que derrubou a norma piauiense. A prorrogação contratual motivada admitida no art. 3º-B, por até igual período, mediante aditivo, uma única vez, segue o modelo constitucionalmente admissível previsto no próprio art. 175, parágrafo único, I, da Constituição Federal, agora regido pela Lei nº 14.133/2021.

Quatro pontos de constitucionalidade merecem registro. Primeiro, a competência do Estado do Maranhão para legislar sobre transporte intermunicipal é residual, nos termos do art. 25, § 1º, da Constituição Federal, e está fartamente confirmada pelo STF em diversas ADIs. Segundo, a participação de sindicatos como delegatários, prevista na proposta original do SINTRAMA, foi substituída pela figura da entidade associativa de operadores, pessoa jurídica sem fins lucrativos constituída pelos próprios operadores, afastando o vício do art. 8º, VI, da Constituição sem sacrificar o objetivo de fortalecer a organização coletiva do setor. 
Terceiro, a vedação à transferência de permissão preserva a natureza personalíssima do instituto, ao passo que a disciplina da sucessão em caso de falecimento do operador atua apenas no plano das relações associativas internas, regidas pelo direito privado, solução que atende à demanda social sem comprometer a titularidade pública da delegação.

E quarto: a admissão de pessoa física como delegatária, em lotes específicos definidos pela MOB no edital, foi modelada nos limites estritos da jurisprudência do STF. A permissão a pessoa física é, por desenho, precedida de licitação (CF, art. 175), com prazo determinado, sem prorrogação automática, intransferível inter vivos a qualquer título e com sucessão causa mortis limitada a prazo de encerramento operacional regular, sem transmissão da titularidade da delegação. É o desenho que reconhece o operador individual como ator legítimo do sistema, sem reproduzir os vícios que levaram à inconstitucionalidade de leis correlatas em outros Estados.

No plano do conteúdo, este Projeto entrega o que o segmento nunca teve: um subsistema próprio, o STCCA, com regime jurídico completo. Isso inclui categoria normativa específica para vans e microônibus; modelo tarifário diferenciado, ancorado em parâmetros técnicos consagrados de percurso médio mensal, custo por quilômetro rodado e passageiro pagante transportado, que reconhece as particularidades econômicas do segmento de médio porte; exigência de rastreamento em tempo real integrado à plataforma da MOB; vistoria técnica anual obrigatória; frota de reserva operacional de 10%; representação do setor no CETIP, com mandato definido e direito a voz e voto; e regras claras de continuidade do serviço em caso de falecimento de operadores, tanto na hipótese de delegação a pessoa jurídica quanto na de delegação a pessoa física. É, no conjunto, a regulamentação mais completa já proposta para o transporte alternativo no Estado do Maranhão.

Ante o exposto, o autor confia no apoio dos ilustres Pares para a aprovação desta proposição, que é, ao mesmo tempo, um ato de justiça com quem trabalha, um avanço na segurança de quem usa e uma demonstração de que esta Assembleia sabe legislar para a realidade do Maranhão profundo.

Sala das Sessões, 28 de abril de 2026.
CARLOS LULA
DEPUTADO ESTADUAL
[image: image2.png]




[image: image2.png]